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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 BRANDÃO, Julia Marques Queiroz Laport. A eficácia da alocação de riscos em contratos 
administrativos de concessão de transporte coletivo frente às tecnologias disruptivas: um 
estudo de caso do plano de negócios da EMTU/SP. Revista Brasileira de Direito 
Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 87, p. 95-116, out./dez. 2024. 
 

 

2 FREITAS, Rafael Véras de; BRAZ, Felipe Henrique. Equilíbrio econômico-financeiro das 
concessões de distribuição de energia: o desafio da geração distribuída. Revista 
Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 84, p. 127-161, jan./mar. 2024. 
 

 

3 GOMES, Filipe Lôbo; NÓBREGA, Marcos Antônio Rios da. Por uma revisão do 
verificador independente. Propostas de redimensionamento funcional e padrões de 
governança. Não seria o caso de tratá-lo como agente de eficiência privado com poderes 
estatais ou agente de resolução alternativa de disputas? Revista Brasileira de Direito 
Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 84, p. 9-43, jan./mar. 2024. 
 

 

4 MODESTO, Paulo. Nos bastidores da construção da Lei de Processo Administrativo da 
União (lei n. 9.784/99). Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 
87, p. 167-178, out./dez. 2024. 
 

 

5 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Entrevista com o magistrado supervisor de 
publicações e da editora EMERJ. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n. 11, p. 4-9, 
jan./jun. 2025. Disponível em: https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/317825. 
Acesso em: 31 Jul. 2025. Entrevista 
 

 

6 RIBAS, Murilo Taborda. Consentimento e finalidade: uma análise da ação civil pública da 
linha 4 do metrô de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 
22, n. 84, p. 103-125, jan./mar. 2024. 
 

 

 
 

DIREITO CIVIL 

 

 

1 GURGEL, Fernanda Pessanha do Amaral; RODRIGUES, Oswaldo Peregrina. A tomada 
de decisão apoiada como mecanismo de proteção dos direitos da pessoa com 
deficiência. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, 
n. 58, p. 59-76, jan./fev. 2024. 
 

 

2 TERRA, Rogério Luiz dos Santos; ZIMPEL, Douglas Maziero. Disputas patrimoniais 
familiares e a mediação. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto 
Alegre, v. 10, n. 60, p. 31-51, maio/jun. 2024. 
 

 

3 ZANETTI, Andrea Cristina; BOLITO, Manoella Cogo. A validade dos negócios jurídicos 
celebrados por pessoas com deficiência ou enfermidade psíquica ou intelectual e a 

 

https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/317825


curatela. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 
60, p. 5-30, maio/jun. 2024. 
 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

1 LINS, Bernardo Wildi. O direito fundamental à cultura segundo a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 22, 
n. 87, p. 41-77, out./dez. 2024. 
 

 

2 SCHÄFER, Andréia Roberta; ALCANTARA, Amanda Cecatto. Atribuição da 
nacionalidade brasileira originária ao nascido no exterior conforme a emenda 
constitucional n. 54/2007. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto 
Alegre, v. 10, n. 60, p. 65-77, maio/jun. 2024. 
 

 

 
 

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

 

 

1 ANDRADE, Lília de Sousa Nogueira. A proteção da família: aplicação prática dos 
ordenamentos brasileiro e português. Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 90-101, maio/jun. 2024. 
 

 

2 BRUM, Amanda Netto; MASCHIO, Fernanda Martins Prati. Como as mulheres passaram 
a ocupar o trabalho de cuidado dentro das famílias: uma análise a partir da decisão do 
Tribunal de Justiça do Paraná. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, 
Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 52-64, maio/jun. 2024. 
 

 

3 CARVALHO, Fernando Ribeiro da Silva; GOULART, Mônica Ferreira. Divórcio liminar: 
análise teórica e prática a respeito da quebra imediata do vínculo conjugal. Revista 
Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 102-113, 
maio/jun. 2024. Ensaio 
 

 

4 FELIX, Eveline. Ação de guarda c/c regulamentação de visitas. Coparentalidade. 
Disciplina do direito de convivência paterno-filial. Ausência de fatos que desabonem a 
conduta do agravado... Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto 
Alegre, v. 10, n. 60, p. 146-155, maio/jun. 2024. Jurisprudência comentada 
 

 

5 FRIEDE, Roy Reis. Todo filho é adotado (mas nem toda criança o é). Revista Nacional 
de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 141-145, maio/jun. 
2024. 
 

 

6 GRECO, Pedro Teixeira Pinos; WELCMAN, Arthur Vinicius Ribeiro. A sucessão 
testamentária em uma perspectiva de gênero: o projeto de reforma do Código Civil de 
2002 de transformar o(a) cônjuge/companheiro(a) em herdeiro facultativo é 
(in)constitucional?. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 150, p. 
27-46, jun./jul. 2025. 
 

 

7 PONTIROLLE, Vinícius Sanches; BUNAZAR, Maurício. A análise da evolução das regras 
de sucessão legítima nos Códigos Civis brasileiros sob a noção de racionalidade 

 



legislativa de Manuel Atienza. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, 
Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 44-58, jan./fev. 2024. 
 

8 RÉGIS, Mário Luiz Delgado. A reforma do Código Civil e o futuro do direito das 
sucessões. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, 
n. 58, p. 5-43, jan./fev. 2024. 
 

 

9 RÉGIS, Mário Luiz Delgado. Coparentalidade. Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 156-159, maio/jun. 2024. Jurisprudência 
comentada. 
 

 

 
 

DIREITO DIGITAL 

 

 

1 MENDONÇA, Ana Carolina Bonzoumet de. Govenança na digitalização da saúde: a 
proteção de dados na telemedicina no Brasil. Revista Brasileira de Direito Público, 
Belo Horizonte, v. 22, n. 87, p. 9-24, out./dez. 2024. 
 

 

2 SILVA, Alcides Belfort da; NUNES, Danilo Henrique; REIS, Andressa Alves dos. Herança 
digital: sucessão causa mortis. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, 
Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 114-140, maio/jun. 2024. 
 

 

 
 

DIREITO E PSICOLOGIA 

 

 

1 FARIA, João Gabriel Fraga de Oliveira. Família reborn e a dignidade da boneca não 
humana. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 150, p. 68-71, 
jun./jul. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

1 TAVARES, Marcela Fernandes. Notas introdutórias sobre a aplicação do law and 
economics ao direito tributário internacional e sua relevância para o comércio 
internacional. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 84, p. 91-
102, jan./mar. 2024. 
 

 

 
 

DIREITO PENAL 

 

 

1 LEITE, Gisele. Esclarecimentos sobre a interpretação da Lei Penal. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 152, p. 82-118, jun./jul. 2025. 
 

 



2 NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Para além da reclusão: fundamentos jurídicos 
para um trabalho prisional decente. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v. 26, n. 152, p. 9-35, jun./jul. 2025. 
 

 

3 TOALDO, Adriane Medianeira. Os círculos de construção de paz como estratégia de 
prevenção da violência escolar e do ambiente familiar. Revista Nacional de Direito de 
Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 78-89, maio/jun. 2024. 
 

 

4 VALE, Eric do. A inconstitucionalidade da legítima defesa da honra. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 152, p. 64-81, jun./jul. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

1 CHELOTTI, Janaína. Impactos do julgamento com perspectiva de gênero no Brasil. 
Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 152, p. 60-
63, jun./jul. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

1 BAZZANEZE, Thaís. A justiça legal de Amartya Sen e os impostos sobre o pecado: uma 
análise do Projeto de lei brasileiro nº 2.183/2019 (CIDE-refrigerantes). Revista 
Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 22, n. 84, p. 163-181, jan./mar. 2024. 
 

 

 


